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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO INTERNACIONAL I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO
INTERNACIONAL”, cujo resultado compõe esta publicação. Os textos que compõem este
volume foram submetidos a um rigoroso processo de avaliação duplo-cega por especialistas,
assegurando a qualidade científica e metodológica das pesquisas apresentadas. Durante o
evento, os estudos foram discutidos de maneira aprofundada, permitindo análises críticas
sobre os desafios atuais do Direito Internacional. As reflexões destacaram, entre outros
aspectos, a crescente complexidade das relações globais, a necessidade de fortalecimento dos
mecanismos de governança internacional, o papel do direito internacional na proteção dos
direitos humanos em contextos transnacionais e a urgência de repensar instrumentos jurídicos
diante de novas dinâmicas geopolíticas, tecnológicas e ambientais. Agradecimentos especiais
às pesquisadoras e aos pesquisadores, às organizadoras e aos organizadores e às avaliadoras e
aos avaliadores que contribuíram para esta publicação. 

Andrea Natan de Mendonça

Doutoranda do Centro Universitário Dom Helder Câmara

Eneida Orbage de Britto Taquary

Professora da Faculdade Mackenzie Brasília

Coordenadora de Pesquisa



José Mauro Garboza Junior

Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da Universidade Estadual do
Norte do Paraná (PPGCJ-UENP). 
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PARADIPLOMACIA COMO FERRAMENTA PARA O
DESENVOLVIMENTO E A INOVAÇÃO EM ÂMBITO MUNICIPAL

Matheus Rua Giandoni

Resumo
INTRODUÇÃO: A paradiplomacia tem sido utilizada com mais veemência nos últimos anos
e trazido discussões acerca da proeminência dos entes federativos em discussões que buscam
apoios internacionais para resolução de problemas locais e, desse modo, tem aberto um campo
vasto para o direito nessa temática. Com o fim da 2° guerra mundial a cooperação
internacional entrou em foco, principalmente pelos países europeus, a princípio, como uma
ajuda unilateral, mas na concepção contemporânea tornou-se um modelo multilateral, sendo
um instrumento na promoção do desenvolvimento, de modo que, estabelecendo laços diretos
com agentes das esferas pública e privada. Este novo modelo foi viabilizado com a
globalização e as novas dinâmicas sociopolíticas, assim tomando uma forma mais
descentralizada. Ademais, ao longo dos anos, a concepção de cooperação internacional obteve
diferentes definições, perpassando por um auxílio de Estados mais desenvolvidos a regiões
mais pobres, até ao final do século XX, em que adquiriu uma modificação em seu conceito, de
forma que a cooperação abrange diferentes níveis de intervenção. Possibilitando a busca por
inovação e desenvolvimento com a união de agentes subnacionais e atores internacionais. Por
tanto, em âmbito nacional, com a redemocratização brasileira e a criação da Constituição
Federal de 1988, foi concedida maior autonomia para os Estados e Municípios da federação,
permitindo que, os mesmos, pudessem legislar para atender interesses locais. Esse arranjo
político-administrativo viabilizou a paradiplomacia, a qual, com a crescente globalização e a
necessidade de soluções para problemáticas locais, têm propiciado o intercâmbio cultural,
tecnológico e de expertises específicas para municípios do nosso país com parceiros
internacionais. Está parceria descentralizada tem como sua principal característica a busca de
soluções e auxílio por meio de uma cooperação multilateral com atores internacionais,
possibilitando o desenvolvimento de entes subnacionais. Desta maneira, a paradiplomacia
possibilita a inserção de estados e municípios na globalização, tendo tal autonomia e
soberania encontrada na Carta Magna brasileira, por tanto entes subnacionais podem
beneficiar-se da cooperação descentralizada com outros atores internacionais, buscando, de
modo geral, diversos instrumentos para interesses locais específicos nas relações
internacionais multilaterais. PROBLEMA DE PESQUISA. Com a crescente cooperação
descentralizada, entes subnacionais podem encontrar a resolução de interesses locais na
paradiplomacia, por meio de intercâmbios culturais e tecnológicos que possam se desenvolver
com as relações multilaterais internacionais de benefício mútuo. É dessa seara que se encontra
o problema da presente pesquisa, uma vez que avalia como a cooperação descentralizada pode
se mostrar como solução pra problemas locais. OBJETIVO. Desse rastro que se instaurou esta
pesquisa, que buscou analisar a paradiplomacia como ferramenta para o desenvolvimento e a
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inovação nos entes subnacionais, seus limites e desafios para ser implementada. MÉTODO.
Para esta pesquisa qualitativa, fora realizada revisão de literatura, análise qualitativa da
legislação dos municípios de Araraquara, Jaú e o Projeto Centro Paulista – assinado em 2009
com acordos de cooperação entre Araraquara, São Carlos, Rio Claro, Descalvado, Itirapina,
Ribeirão Bonito, Jaú e Gavião Peixoto e o governo italiano -, que implementaram medidas de
cooperação internacional descentralizada, e, por fim, analisou-se dialeticamente os dados
encontrados. RESULTADOS ALCANÇADOS. Observou-se que esses acordos de
cooperação internacional criaram condições para construir estratégias de desenvolvimento e
inovação com características de cada município, de modo que, a relação dos agentes
subnacionais com atores internacionais viabilizou o intercâmbio de novas tecnologias,
possibilitando assim o auxílio em interesses locais específicos. Contudo, se fez perceptível
que a maioria dos entes subnacionais não adotam tal prática paradiplomática, seja pela
inobservância, seja pelo desconhecimento deste instrumento. Assim, a criação de
departamentos especializados nesse tipo de cooperação impulsionaria o desenvolvimento
local.

Palavras-chave: Paradiplomacia, Cooperação internacional descentralizada,

Desenvolvimento dos entes subnacionais, Direito doméstico, Direito Internacional
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